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PARECER JURIDICO

EMENTA: DIREIT2 ADMINISTRATIVI.
LtctTAÇOES E CONrRÁros D/SPENSÁ DE
LtctTAÇÃO No 00004/2024 _ COM FUNDAMENTO
NO ARTTGO 75, tNCtSO /1 DA LEt No 14.1g3/2021.
PARECER FINAL. ))NTRATAçÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAçÃO
DE SERy/ÇOS DE ÁssESsoR/Á E
CONSULTORIA TÉCNICA NÁS AREAS
ADMINISTRATIVAS E DE TECNOLOGIA DA
TNFORMAÇAO E coMUNtCAçÃo,
RELACIONADAS AO GERENCIAMENTO
ELETRÔNICO DOS ÁIOS PLENARIO VIA
SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO
LEGTSLATTVO (SA?L) |NCLUINDO SUPORTE
TECNICO E OPERACIONAL À SECRETARIA
LEGISLATIVA DA CÂMARA MIJNICIPAL DE
CARPINA. PROCESSO NO OOOS/2024.
OPINATIVO PELA LEGALIDADE. ATENDIDA A
RECOMENDAÇÃO.

I. RELATÓRIO

A Câmara Municipal de Carpina, através de seu Agente de Contratação,
solicitou desta Ass_essoria Jurídica parecer jurídico - conclusivo - da Dispensa delicitação No 00412024, com base no art. no 75, ll da Lei no 14.133t2021 (NLLC), cujoobJeto é a ,'CONTRATAÇA) DE EMPRESÁ ESPECIALILADA PARA PRESTAÇA)DE SERY/ÇOS DE ÁSSESSOR/Á E CONSULTORIA rECXiÁ ilõ ENCEIADMINISTRATIVAS E DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO É- COÁUNICAçÃO,
RELACT2NADAS Ao 3ERENCIAMENTI ELETRoN/co Dos Áros zLENARIó vtAs/srEMÁ DE APOTO AO PROCESSO LEGTSLATTVO (SAZL) tNcLutNDO SUPORTETECNICO E OPERACIONAL À SECRETARIA 

'LEGISLATIVA 
DA CÂUNAE

MUNICIPAL DE CARPINA".

II. FUNDAMENTACÃO
ll.l Do iuríd tco.

Preliminarmente, cumpre ressaltar que a anátise feÍta por esta assessoria éestritamente jurídica, de sorte a verificar se estão presentes os requisitos legais noprocesso de contratação por dispensa de licitação, excluindo-se os exames técnicos-
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administrativos, econô
que exuam o exercício

mico-flnanceiros e quanto a outras questões não ventiladas ou
de conveniência e discricionariedade da Administração.

Quanto a isto, vale colacionar o entendimento do Tribunal de Contas da
União o qual pacificou no Acórdão 1492t2021- TCU PLENARIO, que não se insere na
competência do Parecerista jurídico a avaliação de aspectos técnicos da licitação.

Também destaca que a pretensa submissão a esta Assessoria, da
presente dispensas de licitações, da Lei 14.133t2021, está amparada, nos artigos 53,
§1o, inciso I e ll c/c o artigo 72, inciso lll, os quais dispõem:

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da
Administração, que realizará controte prévio de legalidade
mediante análise jurídica da contratação.

§ 1o Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de
assessoramento juríd ico da Administração deverá :

| - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos
prévios de atribuição de prioridade;

ll - redigir sua manifestação em linguagem simples e
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de
todos os elementos indispensáveis à contratação e com
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em
consideração na análise jurídica;

Art.72. o processo de contratação direta, que compreende os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser
instruído com os seguintes documentos: (...)

lll - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

Assim sendo, a presente análise jurídica tem a finalidade de verificar a
conformidade do procedimento requerido pela Administração pública, frente às
disposições fixadas na NLLC, principalmente ao que tange a possibilidade legal de
contratação direta dos serviços, tendo por fundamento o artigo 75, inciso ll, da Lei no
14.133t2021.

ll.ll Da Dispensa de Licitação.

Como se sabe a Constituição Federal em seu artigo 37, XXI estabeleceque: "ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, seruiços, compras
e alienações seráo contratados mediante processo de licitação publica qu"' 

""r"gur"igualdade de condições a Íodos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condlções efetivas da propo.sÍa, nos termos dalei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis â garantia do cumprimento das obrigações,,.
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o artigo 75 da Lei no 14.13312021 assim dispõe:

Art. 75. E dispensávela licitação: (...)

ll - para contratação que envorva varores inferiores a R$
50.000,00 (cinquenta mir reais), no caso de outros serviços e
compras.

§ 1o Para fins de aferição dos valores que atendam aos rimites
referidos nos incisos I e ll do caput deste artigo, deverão ser
observados:

| - o somatório do que for despendido no exercício financeiro
pela respectiva unidade gestora;

ll - o somatório da despesa rearizada com objetos de mesma
natureza, entendidos como tais aqueres rerativos a
contratações no mesmo ramo de atividade. (...)

§ 3o As contratações de que tratam os incisos r e il do caputdeste artigo serão preferenciarmente precedidas de
divulgação de aviso em sítio eretrônico oficiar, pero prazo
mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do
objeto pretendido e com a manifestação d-e interesse da
Administração em obter propostas adicionais de eventuais
interessados, devendo ser setecionada a proposta mais
vantajosa.

§ 40 As contratações de que tratam os incisos r e il do caput
deste artigo serão preferenciarmente pagas por meio de
cartão de pagamento, cujo extrato deverã sei divulgado e
mantido à disposição do púbrico no portar Nacionar de
Contratações públicas (pNCp).

No caso em analise, a Câmara Municipal de Carpina pretende contratarempresa especializada na prestação de serviços de assessoria e consultoria técnica,relacionadas ao gerenciamento eletrônico dos atoJ plenário via sistema de apoio ao processo
legislativo (SApL).

o processo já possui parecer inicial de referência, o quat tem o objetivo defazer uma primeira análise dos requisitos da minuta de edital e anexos.

No mais, considerando a requisição da câmara de carpina, passaremos àanálise final do processo de dispensa.

ll'lll' Da documentação constante dos autos e o atendimento aosrequisitos legais.

o processo de dispensa, enviado pera câmara de carpina,Assessoria Jurídica, restou formalizado com os documentos essencÍais consta

Já

a esta
ntes da
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norma jurídica, com exceção do documento ETP, o qual merece as considerações que
agora se faz.

Restou vislumbrado, nos autos da Contratação direta, que não consta o
Estudo Técnico Preliminar.

Ante a isto, vale constar que a Doutrina e a jurisprudência entendem que,
quando se tratar de processo de Dispensa que envolve o artigo 75, inciso ll, da lei no

14.13312021, não há necessidade de apresentação de Estudo Técnico Preliminar.

Explica-se:

Em relação à obrigatoriedade de elaboração do ETP, há opções diversas
de tratamento pela regulamentação.

No âmbito federal, por exemplo, a lnstrução Normativa SEGES No 58/2022
indica uma obrigatoriedade geral, ressalvada apenas em poucas exceçôes por ela
indicadas. Assim, tal normativa dispõe em seu art.14:

Art. 14. A elaboração do ETP:

l- é facultada nas hipóteses dos incisos l, ll, Vll e Vlll do art.75 e do § 7o

do art. 90 da Lei no 14.133, de 2021; e ll - é dispensada na hipótese do
inciso lll do art. 75 da Lei no 14.133, de2021, e nos casos de prorrogações
dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos. (Destacamos.)

É bem verdade, Já o Estado de Pernambuco, em seu regulamento
estadual, ao invés de definir uma obrigatoriedade geral, com poucas exceções,
apontou as hipóteses em que a adoção do ETP seria obrigatória.

A Lei 14.13312021, não trata de modo extensivo acerca da dispensa do
ETP, mas sugere a possibilidade de não confecção de tal documento nas contratações
diretas, já que no art. 72, inciso l, da mencionada norma há a previsão de que as
dispensas e inexigibilidades serão instruídas, dentre outros elementos, pelo
documento de formalização da demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo.

Ademais, o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - TCE/MG
respondeu consulta sobre o tema no seguinte sentido:

"o estltdo técnico preliminar ETP é, em regra, obrigatorio nas modalidades
de licitação previstas na Lei n. 14.133/2021, porquanto constitui importante
instrumento de planejamento das contratações públicas nos termos do
inciso XX, do art. 60 desse mesmo diploma legal. Contudo, dependendo
das particularidades do obieto licitado, das condições da contratação
e da modalidade licitatória, a elaboração do ETP poderá ser facultada
ou dispensada, devendo o aqente público responsável iustificar
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instrumento de planejamento ilas contratações públicas nos termos do inciso XX, do

art. 6o desv mesmo diploma legal Contudo, ilependendo das oarticularidailes
do obieto licitado, das condicões da contratação e da modalidade
licitatória, a elaboração do ETP poderô ser Íacultada ou dispensaila,

detsendo o agente público responsâoel iustiÍicar expressamente em caila caso

nos autos do Administratioo as razões e os fundameatos da

ilecisão ile não elaboracão do ETP".I

Vale destacar que não há qualquer maniÍestação sobre a matéria, pelo

Tribuna de Contas de Pernambuco.

Então, embora a elaboração do estudo técnico preliminar seja, regra geral,

obrigatória, dada a sua importância, a própria legislação, como também as

jurisprudências de algumas Cortes de Contas, admitem a simpliÍicação ou dispensa do

estudo de modo iustificado.

Assim buscando a segurança do Ente' *gão e considerando que no caso

presente não há ETP esta Assessoria l-urídica recomenda que. a unidade requisitante

iustifique expressamente nos autos aq razões e os fundamentos da decisão de não

elaboração do ETP.

No mais, em continuidade à análise do presente processo, vislumbramos o

requerimento pelo Diretor de Secretaria para contratação de empresa especializada o

serviço de assessoria e consultoria técnica (SAPL), para atender a necessidade da câmara

municipal do carpina, constando:

i- Termo de Referência;

ii- Cotações (contratos de prestação de serviços com outros Entes/Óryãos)/

pesquisa de mercado;

iii- Disponibilidade Orçamentária;

iv- Despacho de Autorização da Dispensa;

v- Portaria do Agente de Contratação;

vi- Autuação da Dispensa (DV 0004/2024) e Processo Licitatório 00005/2024;

vii- Edital e anexos constantes dos autos já anatisado por esta Assessoria, conforme

parecer jurídico prévio;
viii-Aviso da contratação direta no PNCP;

ix- Propostas das empresas e respecüvas documentações de habilitação;

x- Realização de diliglencia;
xi- Ata de Julgamento tendo como vencedora a empresa Sergio & Shirly InÍormática

Ltda;
xii- Quadro de comparativos de preços;

1 TCE - MG - processo n.e 1102289 - Consulta - Tribunal Pleno. Deliberado em: 0810312023.
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Analisados os documentos constantes do processo de Dispensa,
podemos verificar Que estão Dresentes os pressupostos de regularidade iurídicados autos,
nos autos, além do juízo de mérito da Administraçao e os aspectos técnicos,
econômicos e financeiros, que escapam à análise d""." procuradoria Jurídica,
podendo o processo de contratação produzir os efeitos jurídicos pretendidos, no que
tange a Contratação de empresa "empresa especializada na prestação de seruiços de
assessona e consultoria tecnica, relacionadas ao gerenciamento eletrônico dos aÍosplenário via slsfema de apoio ao processo regisrativo (sApL).".... Atendida à
recomendação, por extrema medida de segurança.

No mais, foram obedecido todos os outros requisitos que a lei dispõe, ou
seja, os documentos que devem compor a dispensa de licitação como vistos acima,
dentre eles a pesquisa de preços em conformidade com a lei e a jurisprudência,
previsão de dotação orçamentária, necessidade da contratação, publicação para
apresentação de propostas no PNCP, escolha do fornecedor, justificativa do preço e
contrato com suas cláusulas essenciais.

Há nos autos autorização da autoridade competente, comprovação de que
o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima Áecessária,
portanto preenchendo todos os requisitos do artigo 12 dalei 14.133 de 2021.

Na fase de disputa das propostas e habilitação, vislumbramos que houve
abertura de diligência documental e ao final, algumas empresas não atenderam as
disposições do Edital, conforme consignado em Aia de Julgamento.

Assim, considerando as informações constantes dos autos, foram
respeitados os regramentos relativos às contratações públicas, sendo observados os
princípios legais, claramente ao que tange a isonomia, legalidade, competitividade,
publicidade e outros.

I[- CONCLUSÃO

Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, que restam presentes os
pressupostos de regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da
Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que êscapam à
análise dessa Procuradoria Jurídica, opinando pela sua tegalidade, podendo o
processo de contratação produzir os efeitos jurídicos pretendidos, no que tange a
Contratação pretendida, atendida à Recomendação:

a) Buscando a segurança do Ente/Órgão e considerando que no caso
presente não há ETP, esta Assessoria Jurídica recomenda que, a
unidade requisitante justifique expressamente nos autos as
razões e os fundamentos da decisão de não etaboração do ETp.

No mais, em recomenda-se: que não seja realizada nova dispensa como
mesmo objeto pela mesma unidade gestora, sob pena de irregularidades, conforme
dispõe o art.75, § 1o, inciso I e ll da Lei no 14.1931202g.
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Este é o parecer, DE NATUREZA NÃO VINCULATrVA.

ReciÍe 02 de fevereiro de2024.

LANDIM DE FARIAS
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